PARECER Nº 1243, DE 2011

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 231, DE 2005 

 VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI 

                                             O nobre Deputado Geraldo Vinholi, apresentou o presente projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de telefonia fixa, a informar seus usuários, através de mensagem de voz, o término do limite de consumo contratado. 

                                        Durante o período em que permaneceu em pauta, não recebeu emendas ou substitutivos. 

                                         O relator designado para analisar os aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade posicionou-se favoravelmente ao projeto. 

                                          Na seqüência do processo legislativo, encaminhou-se a propositura a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada pelo mérito, quando o relator designado Dep. Antonio Mentor manifestou pela sua aprovação. 

                                           Redistribuído, o relator designado ainda pela Comissão de transportes e Comunicações, Deputado Antonio Mentor, ratificou a sua posição exarada às fls. 8, favorável ao projeto. 

                                           Gize-se, que a matéria em questão é de grande interesse público, visto que o consumidor, ao pagar assinatura par ter acesso ao serviço de telefonia fixa, tem o direito a ter informações sobre seu consumo.  Entretanto, devemos salientar que  a presente propositura  foi  apresentada em 2005, quando  ainda  o  serviço de telefonia era cobrado por pulsos, o que não ocorre  mais atualmente.

                                           Assim sendo, entendemos que a medida pretendida deve ser acolhida em razão de seu grande alcance social. No entanto, sem embargo do escopo preconizado pelo nobre autor e visando a adaptação e aprimoramento da proposição é que apresentamos o seguinte substitutivo
                          Projeto de lei  nº 231, de 2005 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:  

“Artigo 1º - Ficam as concessionárias do serviço público de telefonia fixa, que operam ou venham a operar no espaço territorial do Estado de São Paulo, obrigadas a informar ao consumidor, através de mensagem de voz, no próprio aparelho telefônico ou outro meio de equivalente imediatismo, de forma inequívoca, sempre que este atingir o limite máximo contratado.

Parágrafo único: A comunicação a que se refere o caput deste artigo deverá ser feita ao consumidor no momento em que exceder o limite, esclarecendo que, a partir deste momento, serão cobrados valores excedentes ao limite contratado.

Artigo 2º - O não cumprimento do disposto na presente lei, acarretará à empresa infratora, multa diária de 150 (cento e cinqüenta) UFESPs, e, em caso de reincidência, a multa deverá ser computada em dobro, cujo valor será revertido ao PROCON

Artigo 3º - As empresas concessionárias de telefonia terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar à presente lei, a partir da data de sua publicação.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

         Ante o elevado interesse público de que se reveste a propositura, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 231, de 2005, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Orlando Morando – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Orlando Morando, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 21-9-2011.

a) Edmir Chedid – Presidente

Carlão Pignatari (com o parecer) – Antonio Mentor – Edmir Chedid – Gerson Bittencourt – Baleia Rossi – Ana Perugini – Orlando Morando – João Caramez – Rogério Nogueira – Roberto Morais – Chico Sardelli 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Geraldo Vinholi, o Projeto de 

Lei nº 231/2005, tem por objeto obrigar as empresas de telefonia fixa, que operam ou 

venham a operar no Estado de São Paulo, a informar o consumidor, através de 

mensagem de voz, no próprio aparelho telefônico ou outro meio de equivalente 

imediatismo. o término da limite de consumo de sua franquia. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos 

dias correspondentes às 55ª a 59ª Sessões Ordinárias (de 02 a 06/05/2005), não tendo 

recebido emendas ou substitutivos (fls. 03). 

O projeto de lei em apreço foi distribuído, inicialmente, à 

Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos legais, jurídicos e 

constitucionais. tendo recebido parecer favorável, do relatar nobre Deputado Giba 

Marson (fls. 04/05). 

Na seqüência do processo legislativo, nos termos do artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado, vêm os autos a esta Comissão de 

Transportes e Comunicações para análise de mérito. É o relatório. 

Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a 

propositura ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais 

estão claramente expostas na justificativa que a acompanha. 

Posto isto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei em epígrafe e opinamos pela sua aprovação. 

a) Carlão Pignatari 
